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TERMO DE REFERÊNCIA DE ESTUDOS DE FLORA PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA FINS DE USO ALTERNATIVO DO SOLO
I. Introdução
Visando atender às normativas referentes ao licenciamento ambiental de empreendimentos diversos, neste caso, à obtenção de Autorização para uso alternativo do solo apresenta o presente termo de referência que se  aplica ao diagnóstico do componente flora do meio biótico a ser apresentado para o licenciamento de empreendimentos quando necessidade de conversão do uso do solo.

Este TR se aplica a todos os empreendimentos que necessitam promover intervenções em áreas com cobertura vegetal nativa ou exótica, abrangendo todas as fitofisionomias e estágios de sucessão e/ou conservação presentes na Área Diretamente Afetada pelo empreendimento.

II. Caracterização da Atividade
a) Requerente: nome, endereço completo para correspondência, telefone para contato, C.N.P.J ou C.P.F, atividade econômica, indicar pessoa a ser contatada por ocasião da vistoria;. 
b) Equipe Técnica: Elaboração: nome, endereço completo para correspondência, telefone para contato, C.N.P.J ou C.P.F, profissão, número do registro no CREA, visto/região, número de registro no órgão ambiental estadual competente (exceto nos casos passiveis de não necessidade de Responsável Técnico);
c) Equipe Técnica: Executor: nome, endereço completo para correspondência, telefone para contato, C.G.C ou C.P.F, profissão, número do registro no CREA, visto/região, número do cadastro no órgão ambiental estadual competente (exceto nos casos passiveis de não necessidade de Responsável Técnico);

d) Identificação do imóvel (por matrícula): 
e) Denominação; 
f) Município; 
g) Área da propriedade;
h) Área do projeto; 
i) Área antrópica (pastagem nativa e exótica, culturas e outras); 
j) Área remanescente de vegetação natural (floresta, cerrado e outras); 
k) Área de Reserva Legal; 
l) Área de Preservação Permanente; 
m) Número da matrícula ou transcrição; 
n) Cartório, livro, folhas; 
o) Confrontações da propriedade; 
p) Informar outras autorizações obtidas para a mesma matrícula nos últimos 05 (cinco) anos.
III. Estudos

A. Caracterização Fitofisionômica

A caracterização da fitofisionomia deverá conter:

a) Relatório descritivo indicando a distribuição das fitofisionomias na paisagem, características do relevo e hidrografia, sinais de perturbação de origem antrópica no local, com mapa de uso e ocupação do solo.

b) As fitofisionomias do Bioma Caatinga a serem consideradas são: Formações Florestais (Savana-Estépica Arborizada (Caatinga), Savana-Estépica Florestada (Caatinga), Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Aberta, Savana Arborizada, Savana Florestada, Manguezal, Palmeiral, Restingas, Florestas plantadas); 

c)  Para a caracterização das fitofisionomias do Bioma de Mata Atlântica a serem consideradas são: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual), e ecossistemas associados (manguezais, vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste), conforme RESOLUÇÃO CONAMA no 391, de 25 de junho de 2007;
d) Relatório fotográfico mostrando a cobertura vegetal da ADA em alta resolução; Mapa de formações vegetais da ADA com indicação das fitofisionomias e estágios de sucessão/conservação das manchas de vegetação presentes na área de interesse. O mapa deverá apresentar o quadro de áreas conforme modelo abaixo (adaptar de acordo com a ADA de cada empreendimento):

e) Apresentar mapa da localização do empreendimento em sobreposição ao Mapa da Área de Aplicação da Lei n.º 11.428 de 2006, Lei nº 9.857 de 2012, identificando em que Bioma está inserido o empreendimento;
f) Apresentar Tabela com as demais áreas identificadas dentro da ADA, tais como: as áreas de supressão vegetal, enfatizando as áreas localizadas em Unidades de Conservação e/ou suas zonas de amortecimento, Áreas de Preservação Permanente atingida, Áreas de Reserva Legal atingidas, Áreas Prioritárias para a Conservação estabelecidas pelo poder público, Áreas Indígenas delimitadas, Áreas de Comunidades Tradicionais (quilombolas, etc.), Áreas Tombadas pelo Patrimônio Histórico e demais áreas legalmente protegidas, tal como estabelece a Instrução Normativa IBAMA n.º 09/2019;
	Fitofisionomia ou Tipologia da Cobertura do Terreno
	Estágio de Sucessão ou Conservação
	Área (%)
	Área Total (ha)

	Savana Estépica  (Caatinga)
	
	
	

	Mata ciliar
	
	
	

	Floresta estacional
	
	
	

	Pastagem
	
	
	

	Áreas alagadas
	
	
	

	Estradas
	
	
	

	Benfeitorias
	
	
	

	TOTAL
	
	


Tabela 1: Modelo de quadro de áreas a ser apresentado.

Apresentar mapas e polígonos das Unidades Amostrais; Áreas de Supressão Vegetal; Áreas de Sucessão Florestal Atingidas; Áreas de Preservação Permanente e Áreas de Reserva Legal Atingidas; 

B. Levantamento Fitossociológico e Inventário Florestal
O levantamento fitossociológico deverá ser feito pelo método de amostragem, nas seguintes formas: 
· Amostragem aleatória simples(parcelas fixas, transectos);

· Aamostragem sistemática (parcelas fixas, transectos);
· Amostragem estratificada(parcelas fixas, transectos);
· Censo Florestal


Recomenda-se a utilização preferencial do processo de amostragem estratificado, quando identificado que a população de estudo apresenta estágios sucessionais distintos, pois apresenta geralmente menor variância, além disso, define com maior segurança os diferentes níveis de sucessão ecológica da população. É necessário justificar a escolha do método de amostragem utilizado.
O levantamento fitossociológico deverá considerar as diversas tipologias presentes na ADA, devendo abranger as formações vegetais de porte florestal.

Para áreas localizadas em Bioma de Mata Atlântica deverá ser apresentado inventario florestal independentemente do tamanho da área seguindo o Regime Jurídico do Bioma de Mata Atlântica estabelecido pela Lei n° 11.428/2006.

Deverá ser apresentado estudo fitossociológico para áreas superiores a 5,0 há conforme Lei Estadual n°9.857 de 06 de julho de 2012 que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação de Bioma Caatinga, com base nos seguintes parâmetros:
Para inclusão de indivíduo na amostra deverá ser considerado:
I.  Diâmetro à Altura do Peito (DAP) mínimo de 2 centímetros ou Circunferência à Altura do peito (CAP) mínimo de 6,0 centímetros (Bioma de Caatinga);
II. Diâmetro à Altura do Peito (DAP) mínimo de 7,5 centímetros ou Circunferência à Altura do peito (CAP) mínimo de 15,0 centímetros(Bioma de Mata Atlântica);

III. Diâmetro Na Base – DNB: medido a 0,30 m do solo; 

IV. Exclusivamente vegetais lenhosos com características arbóreas ou arbustivas, para o método de área fixa as unidades amostrais (parcelas) devem seguir o padrão de formato retangular, pois abrange maior variação de tipologias e espécies florestais (S. Péllico Netto, D. A. Brena, 1997);

V. Área da parcela de tamanho padrão de 20,0m x 20,0m, ou seja 400m² conforme Protocolos da Rede de Manejo da Caatinga, no caso de Mata Atlântica poderá ser utilizado a metodologia do IFN- Inventário Florestal Nacional para a implantação das parcelas a depender do método de amostragem a ser aplicado no caso;
VI. Não serão aceitas unidades amostrais com área inferior à área padrão, salvo em áreas de Mata Atlântica nas quais a área padrão não se aplica;
VII. Áreas menores que 5 ha (cinco hectares) localizadas em Bioma de Caatinga, deverá ser apresentado estudo simplificado, por meio de levantamento circunstanciado (LC) contendo estimativa de volume, identificação de espécies florestais presentes na ADA, para fins de quantificação e viabilização da devida compensação ambiental nos critérios da legislação ambiental pertinente, considerando para fins de quantificação de volume o disposto na Instrução Normativa Nº 6 de 2006 do Ministério do Meio Ambiente quando se tratar de áreas em bioma de Caatinga; 

VIII. Áreas maiores que 5 ha (cinco hectares) serão levantadas por amostragem, considerando os seguintes parâmetros mínimos, assim como a devida análise estatísticas e os parâmetros estatísticos para fins de amostragem:

· Áreas > 5 a 10ha – mínimo de 08 unidades amostrais;

· Áreas > 10 a 15ha – mínimo de 10 unidades amostrais;

· Áreas > 15 a 20ha – mínimo de 11unidades amostrais;

· Áreas >20 a 30ha – mínimo de 12 unidades amostrais;

· Áreas > 30 a 50ha – mínimo de 13 unidades amostrais;

· Áreas >50 a 75ha – mínimo de 15 unidades amostrais;

· Áreas > 75 a 100ha – mínimo de 20 unidades amostrais;

· Áreas >100 a 200ha – mínimo de 30 unidades amostrais;

· Áreas >200 a 400ha – mínimo de 35 unidades amostrais;

· Áreas >400 a 800ha – mínimo de 40 unidades amostrais;

· Áreas >800ha a 1000ha – mínimo de 50 unidades amostrais.

C. Parâmetros Estatísticos

a) relatório do estudo deverá sempre apresentar a metodologia utilizada, equipe envolvida, e a intensidade da amostragem efetuada (em relação à área, número de pontos ou indivíduos), além de mapas mostrando a localização das unidades amostrais;
b) Os resultados das informações levantadas devem apresentar tabelada específica apresentando as espécies identificadas, como Nome Popular, Nome Científico e Família;
c) Apresentar a intensidade amostral utilizada e demonstrar a suficiência amostral aplicada;
d) Será admitido o erro de amostragem de no máximo de 20 % e nível  de  probabilidade  de  95% (noventa e cinco por cento);
e) Análise Estatística deverá apresentar os resultados para os seguintes parâmetros estatísticos: Média; Variância; Desvio padrão; Erro padrão; Coeficiente de variação (%); Intervalo de Confiança; Erro de amostragem (X); Erro de amostragem (%); Valor de t de Student: t(1-α%; n-1GL); Limite superior(X); Limite Inferior(X); Número ideal de amostras; Número real de amostras; Fator de correção (1 - f); Tipo de população (finita ou infinita); 
f) Parâmetros fitossociológicos:  deverá ser apresentada tabela com informações em ordem decrescente de Índice de Importância contendo informações mínimas de Espécie (Nome Popular), nº indivíduos da espécie (n), número de unidades amostrais em que a espécie ocorre (N), densidade absoluta (DA), densidade relativa (DR), dominância absoluta (DOA), dominância relativa (DOR), frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR), índice de valor de importância (IVI), Índice de Valor de Cobertura – IVC, Posição Sociológica( Estrutura Vertical);
g) Índices de Diversidade e Riqueza: Apresentar no mínimo três resultados dos cálculos para os índices de diversidade e riqueza (3 para cada), em seguida dissertar sobre os resultados obtidos para os índices de diversidade mais utilizados: Shannon – Weaver (H’), Pielou (J) e Simpson (D);
h) Categorização de espécies existente dentro da ADA: deverá ser apresentada a categorização das espécies de acordo com a Lista Vermelha da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) e se possível, sua respectiva categoria de ameaça (CR, EN ou VU), estimativa da população das espécies consideradas ameaçadas de extinção, raras, endêmicas e legalmente protegidas e demonstrar que o empreendimento não representa ameaça a manutenção da população dessas espécies na região (AID e AII);
i) Análise da estrutura da vegetação afetada e avaliação de seu grau de conservação, com base em levantamento fitossociológico elaborado e nos índices de diversidade e riqueza calculados;
j) Deverá ser apresentado anexo com as informações das planilhas de coletas em campo contendo nome cientifico e comum, diâmetro ou circunferência, altura total, diâmetro ou circunferência na base.
Caso seja comprovado que há risco de extinção local de espécies do grupo de interesse, a supressão não poderá ser autorizada. Em formações florestais, deverão ser apresentadas espécies epífitas identificadas no interior das  unidades amostrais.

D. Volumetria 
a) Apresentar equipamentos e software utilizados no inventario florestal;
b) Apresentar a volumetria por unidade amostral em m³/hectare, volume por hectare, volume total, volume por espécie, volume por família;
c) Tabelas Hipsométrica por Espécie Tabela contendo a Altura Mínima, Altura Média e Altura Máxima para cada espécie nativa;
d)  Tabela contendo a Altura Mínima, Altura Média e Altura Máxima para cada espécie exótica;
e) Tabela das Espécies Ameaçadas com respectivo do volume em m³;
f) Tabela da Volumetria Estimada por Produto (Toras e Lenha) e por Origem: As estimativas de volume deverão ser feitas para todas as espécies que gerem produtos florestais após o corte da árvore, devendo ser divididos entre lenhas e toras. As fórmulas e modelos matemáticos utilizados para o cálculo das estimativas de volume devem seguir referências bibliográficas. O responsável técnico deve justificar a escolha e adoção da fórmula ou modelo utilizado. Além da separação por produto florestal, deve-se distinguir de acordo com a Origem sendo “nativas” ou “exóticas”, gerando tabelas distintas contendo em uma os produtos oriundos das espécies nativas e em outra das espécies exóticas;
g)  Relações Volumétricas apresentando: método de cubagem Rigorosa e apresentação de dados e método utilizado para estimar o volume (equação de volume), citar literatura;
h) Os registros fotográficos(quando for o caso) apresentados no inventário florestal deverão conter individualmente as seguintes informações: Coordenada geográfica e Data de registro.
E. Conclusão
Ao final do Inventário Florestal, o executor deverá elaborar conclusão sobre a vegetação de estudo e descrever no mínimo sobre as seguintes situações: 

Se a vegetação abriga espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, e se a intervenção ou o parcelamento põem em risco a sobrevivência dessas espécies; 

Se a vegetação abriga espécies exóticas e invasoras da flora e da fauna, e se a intervenção ou o parcelamento contribui para o controle dessas espécies; 

Se a vegetação forma corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração; 

Se a vegetação protege o entorno das unidades de conservação; e 

Se a vegetação possui excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos executivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 

F. Compensação Ambiental
O Projeto de Compensação Ambiental a ser apresentado deve possuir responsável técnico (ou responsáveis) com emissão do certificado de regularidade do CTF/AIDA e ART do Projeto de Compensação Ambiental;

Para a elaboração do projeto deverá seguido o contido na legislação vigente e primordialmente o expresso nos seguintes regulamentos: Lei Federal nº 11.428/2006(Lei da Mata Atlântica); Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal); Lei Estadual nº 9.857/2012) Instrução Normativa Nª6 do MMA; Decreto 24.416/2003(dispõe sobre a reposição florestal no estado da Paraíba), Decreto Estadual nº24.415/2003(Dispõe sobre o uso alternativo do solo no estado da Paraíba).
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